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Mudanças fiscais no alojamento local só têm efeito no IRS a preencher em 2018 

o que muda • • 
Categoria B ou Categoria F 
• À luz do Código do IRS, os 
contribuintes e o rendimento 
que auferem por via do aloja-
mento local continuam a ser 
considerados como sendo da 
categoria B. O que muda, a 
partir de 2018, é que passa a 
ser possível optar por pagar o 
imposto pelas regras aplicá-
veis aos senhorios, ou seja, fi-
car sujeito a uma taxa de 28% 
sobre o valor recebido dos 

hóspedes, depois de abatidas 
as despesas.  

Só em 2018 
• A opção pelo regime de tribu-
tação "deve ser manifestada 
pelo contribuinte na declaração 
de rendimentos relativa ao ano 
em causa, a partir do ano de 
imposto de 2017, cujas decla-
rações tém o prazo legal de en-
trega em 2018", dizem as Fi-
nanças. 
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► As pessoas que têm rendimentos 
provenientes do alojamento local 
vão ter, no próximo ano, de optar 
se os querem tributados com as re-
gras da Categoria B ou com rendi-
mentos prediais (Categoria D. E os 
anexos do IRS vão ter um campo 
especifico para que possam fazer 
esta escolha. 

As regras de tributação do aloja-
mento local em moradias ou apar-
tamentos mudaram com o Orça-
mento do Estado para 2017, mas só 
para o ano é que a alteração chega 
ao terreno e obrigará os contribuin-
tes que avançaram para este tipo de 
atividade a fazer contas. 

Até agora,.para o Fisco, apenas  

15% dos rendimentos provenientes 
do alojamento local eram relevan-
tes para apurar o imposto (IRS) a 
pagar, sendo esta a regra fiscal apli-
cável aos contribuintes que fatu-
ram menos de 200 mil euros por 
ano e que optaram por ficar no re-
gime simplificado. Os restantes 
85% eram assumidos pelo Fisco 
como despesa. 

Com o Orçamento do Estado, 
estas regras mudaram e passam a 
ser considerados para efeitos de 
apuramento do IRS 35% dos rendi-
mentos gerados - baixando a fatu-
ra das despesas para 65%. Quem 
entender que este regime lhe é 
desfavorável fiscalmente pode op-
tar ser tributado com as regras da 
Categoria F (aplicáveis aos arren-
damentos tradicionais). Neste caso,  

o Fisco terá em conta a totalidade 
do valor faturado, mas aceita que 
lhe sejam deduzidos várias despe-
sas, nomeadamente, as que decor-
ram do condomínio, da realização 
de obras, do IM1 ou. ainda, como 
refere Ana Cristina Silva, consulto-
ra da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas, os encargos com contra-
tos de eletricidade ou telecomuni-
cações. 

De fora ficam apenas os encar-
gos com empréstimos contraídos 
para a compra da casa e as despe-
sas com eletrodomésticos ou deco-
ração. 

Em rigor e à luz do Código do 
IRS, os contribuintes e o rendimen-
to que auferem por via do aloja-
mento local continuam a ser con-
siderados como sendo da catego-
ria B. O que muda, e vai ser possí-
vel a partir de 2018 (porque só nes-
sa altura é que se farão as contas a 
2017) é que passa a ser possível op-
tar por pagar o imposto pelas re-
gras aplicáveis aos senhorios. ou 
seja, ficar sujeito a uma taxa de 28% 
sobre o valor recebido dos hóspe-
des, depois de abatidas as despe-
sas já referidas. 

Nos impressos do IRS que serão 
disponibilizados em 2018 haverá 
uru campo especifico para assinalar 
a escolha, que vinculará o contri-
buinte apenas para aquele ano. e 
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